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EMENTA

 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 
RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR 
(PAT). DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. LIMITE 
CONFORME O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. PREVISÃO DE 
CONDIÇÕES E LIMITES. 

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o 
julgador se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese. Precedente: AgInt no REsp n. 
2.035.315/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.

II. Tendo em vista o disposto nos arts. 5º e 6º, I, ambos da Lei n. 
9.532, de 1997, e no art. 642 do Decreto n. 9.580, de 2018 (Regulamento do 
Imposto de Renda – RIR), e no § 1º do art. 1º da Lei n. 6.321, de 1976, 
impõe-se diferenciar dois momentos distintos no cálculo da dedução das 
despesas incorridas no âmbito do PAT: (i) a definição do lucro tributável e 
(ii) a definição do tributo devido.

III. Definido o lucro tributável, proceder-se-á à dedução das 
despesas do PAT, não podendo esta, isoladamente, exceder 4% do IRPJ 
devido. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.968.875/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 
9/12/2022; AgInt no REsp n. 1.948.804/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 27/1/2023; e AgInt 
nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.926.785/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
2/3/2022. 
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IV. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, 
dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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IV. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Banco do Estado do Rio 

Grande do Sul S.A – BANRISUL em 16 de dezembro de 2021, com vistas a declarar o 

direito líquido e certo à dedução das despesas relacionadas ao Programa de Alimentação 

do Trabalhador (PAT) da apuração do IRPJ, nos termos da Lei n. 6.321, de 1976, sem as 

limitações previstas no art. 186 do Decreto n. 10.854, de 2021.

Subsidiariamente, a contribuinte pediu o afastamento das limitações previstas 

no art. 186 do Decreto n. 10.854, de 2021, no exercício referente ao ano de 2021, em 

atenção ao princípio da anterioridade de exercício. Isso porque, segundo a impetrante, o 

Decreto n. 10.854, de 2021, teria ultrapassado os limites da função normativa, de sorte a 

afrontar a reserva legal e a anterioridade de exercício.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 5.049.839,86 (cinco milhões quarenta e 

nove mil oitocentos e trinta e nove reais e oitenta e seis centavos).

Às fls. 169-179, foram prestadas informações pela autoridade coatora.

O magistrado de 1ª instância, na sentença de fls. 202-205, concedeu a ordem, 

sob o argumento de que o Decreto n. 10.854, de 2021, teria ultrapassado os limites da 

função regulamentadora.

Em seguida, a Fazenda Nacional interpôs, às fls. 216-233, o recurso de 

apelação.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negou 

provimento ao recurso de apelação, conforme acórdão assim ementado:
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TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. SISTEMÁTICA DE 
APURAÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321, DE 1976.

A lei assegura às empresas inscritas no PAT o direito de deduzir, em dobro, as suas 
despesas com o programa de alimentação diretamente do lucro tributável e não do imposto 
devido.

 

Os embargos de declaração opostos pelas partes foram improvidos, nos 

seguintes termos:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DEOBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERROMATERIAL. 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Não havendo no acórdão obscuridade, contradição, omissão ou erro material, nega-
se provimento aos embargos de declaração.

2. Não é necessária a oposição de embargos de declaração para o exclusivo fim do 
prequestionamento.

Ato sequente, a Fazenda Nacional, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição, interpôs, às fls. 321-328, recurso especial, alegando violação do art. 1.022, 

II, do CPC/2015; do art. 1º da Lei n. 6.321, de 1976; do art. 5º da Lei n. 8.849, de 1994; 

do art. 13 da Lei n. 9.249, de 1995; do art. 16 da Lei n. 9.430, de 1996; do art. 5º da Lei n. 

9.532, de 1997; e do art. 111, I, do CTN.

Na mesma oportunidade, a contribuinte opôs novos embargos de declaração, 

os quais foram acolhidos para reconhecer que, embora o Decreto nº 10.854/2021 tenha 

sido editado com o objetivo de regulamentar o incentivo fiscal concedido pela Lei nº 

6.321/76, o referido decreto acabou por limitá-lo, extrapolando os limites do poder 

regulamentar, em afronta ao princípio da hierarquia das normas.

A Fazenda Nacional reiterou os termos do seu recurso especial, conforme 

petição de fl. 357, limitando a sua discussão às limitações impostas pelas normas 

regulamentadoras referente ao limite de 4% sobre o valor a ser deduzido do lucro 

tributável, de modo que não fez incluir a questão relacionada ao Decreto 10.854/2021.

O recurso especial foi admitido, nos termos da decisão de fls. 381 e 382.

É o relatório.
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VOTO

 

Calha assinalar, primeiramente, que o mérito do recurso da Fazenda Nacional 

não se refere ao cálculo do adicional do imposto de renda nem à aplicação da vedação 

prevista no § 4º do art. 3º da Lei n. 9.249, de 1995 (AgInt no REsp n. 1.729.507/RS, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 

8/9/2023.)

Da mesma forma, não são discutidas as restrições previstas em manuais, 

instruções normativas ou portarias (AgInt no REsp n. 1.673.365/PE, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022), bem 

como os condicionamentos previstos no Decreto n. 10.854, de 2021 (REsp n. 

2.088.361/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

10/10/2023, DJe de 17/10/2023), cuja ilegalidade foi reconhecida pelo Tribunal de 

origem, conforme relatado.

A controvérsia restringe-se apenas à limitação de 4% sobre o imposto devido 

em relação à dedução das despesas com o PAT. A propósito, entendo inaplicável a 

Súmula 283/STF ao presente caso, visto que a inexistência de menção à discussão acerca 

da legalidade do Decreto 10.854/2021 é matéria jurídica distinta (pois trata de deduções 

outras), que não prejudica a cognoscibilidade do recurso especial na amplitude do que foi 

proposto.

Dito isso, impõe-se o não conhecimento da alegação de violação do art. 5º da 

Lei n. 8.849, de 1994; do art. 13 da Lei n. 9.249, de 1995; do art. 16 da Lei n. 9.430, de 

1996, porquanto o Tribunal de origem entendeu pela irrelevância dos dispositivos em 

questão para o deslinde da causa, deixando de analisá-los, a incidir no caso da Súmula n. 
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211 do STJ.

Além disso, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há violação 

ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o julgador se manifesta clara e fundamentadamente 

acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando 

as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 

como verificado na hipótese (AgInt no REsp n. 2.035.315/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Conforme disposto no art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração têm 

por finalidade o esclarecimento de obscuridades, a eliminação de contradições, o 

suprimento de omissões e a correção de erros materiais nas decisões monocráticas.

No caso, o acórdão recorrido enfrentou todos os argumentos indispensáveis à 

solução da lide.

Vê-se, portanto, a ausência de contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Em relação aos demais dispositivos apontados no recurso especial, cabem as 

seguintes considerações.

Tendo em vista o disposto nos arts. 5º e 6º, I, ambos da Lei n. 9.532, de 1997, 

e no art. 642 do Decreto n. 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto de Renda – RIR), e 

no § 1º do art. 1º da Lei n. 6.321, de 1976, impõe-se diferenciar dois momentos distintos 

no cálculo da dedução das despesas incorridas no âmbito do PAT: (i) a definição do lucro 

tributável, sobre o qual será aplicada a dedução das despesas, e (ii) a definição do tributo 

devido, o qual servirá de parâmetro de limitação da dedução.

Nesse sentido, impende transcrever os aludidos dispositivos:

 
Lei n. 6.321, de 1976:
 
Art. 1º As pessoas jurídicas poderão deduzir do lucro tributável, para fins de 
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apuração do imposto sobre a renda, o dobro das despesas comprovadamente realizadas 
no período-base em programas de alimentação do trabalhador previamente aprovados 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência, na forma e de acordo com os limites dispostos 
no decreto que regulamenta esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.442, de 2022)

§ 1º A dedução a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder em cada 
exercício financeiro, isoladamente, a 5% (cinco por cento) e cumulativamente com a 
dedução de que trata a Lei nº 6.297, de 15 de dezembro de 1975, a 10% (dez por cento) do 
lucro tributável.

§ 2º As despesas não deduzidas no exercício financeiro correspondente poderão ser 
transferidas para dedução nos dois exercícios financeiros subsequentes.

 
Lei n. 9.532, de 1997:
 
Art. 5º A dedução do imposto de renda relativa aos incentivos fiscais previstos no art. 

1º da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, no art. 26 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, e no inciso I do art. 4º da Lei nº 8.661, de 1993, não poderá exceder, quando 
considerados isoladamente, a quatro por cento do imposto de renda devido, observado 
o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995.

Art. 6º Observados os limites específicos de cada incentivo e o disposto no § 4º do 
art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995, o total das deduções de que tratam:

I - o art. 1º da Lei nº 6.321, de 1976 e o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.661, de 1993, 
não poderá exceder a quatro por cento do imposto de renda devido;

 
Decreto n. 9.580, de 2018:
 
Art. 642. A dedução de que trata o art. 641 fica limitada a quatro por cento do 

imposto sobre a renda devido em cada período de apuração e o excesso poderá ser 
transferido para dedução nos dois anos-calendário subsequentes (Lei nº 6.321, de 1976, art. 
1º, § 1º e § 2º ; e Lei nº 9.532, de 1997, art. 5º ).

 
 

A base de cálculo do IRPJ, conforme dispõem o art. 26, caput, da Lei n. 

8.981/1995, e o art. 1º, caput, da Lei n. 9.430/1996, combinados com o art. 44 do CTN, 

será estabelecida com base no lucro real, no lucro presumido ou no lucro arbitrado.

Assim, o lucro tributável será definido pelos rendimentos, ganhos e lucros 

auferidos e pelo resultado do exercício social, após as adições, deduções, exclusões ou 

compensações prescritas ou autorizadas pela legislação pertinente, conforme os 

mecanismos de apuração (trimestral ou anual) adotados no caso concreto.

Com efeito, a dedução das despesas do PAT, nos termos do art. 1º da Lei n. 

6.321, de 1976, deverá ocorrer sobre o lucro tributável apurado. Porém, os valores a 

serem deduzidos do lucro tributável não poderão exceder, isoladamente, a 4% do IRPJ 

devido, este obtido a partir da alíquota de 15% incidente sobre o montante tributável em 

cada período de apuração, admitida a transferência para dedução nos dois anos-
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calendários subsequentes.

Nesse sentido, já decidiram a Primeira e a Segunda Turma do STJ:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. ART. 1º DA LEI N. 6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O 
IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. REFLEXO NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO 
IMPOSTO DE RENDA,AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, §4º, 
DA LEI N. 9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO DE RENDA 
DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
PARCIALMENTE.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. É firme o posicionamento desta Corte Superior segundo o qual os benefícios 
instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, 
devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, resultando no 
lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional (AgInt no REsp 1.695.806/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 7/8/2018, DJe 
14/8/2018). Precedentes.

3. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que conquanto esta Corte tenha 
posicionamento no sentido de que a dedução do dobro das despesas comprovadamente 
gastas com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT deve se dar por sobre o lucro 
tributável (e não por sobre o imposto de renda devido), diferentemente, a limitação da 
dobra deve obedecer ao limite de 4% (quatro por cento) do imposto de renda devido e 
não a 4% do lucro tributável. Isto porque tal limite está expresso nos arts. 5º e 6º, I, da Lei 
n. 9.532/97 (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.926.785/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022).

Precedente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.968.875/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 

TRABALHADOR - PAT. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO 
TRIBUTÁVEL DA EMPRESA. LIMITAÇÃO DO DESCONTO . OBSERVÂNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação jurisprudencial de que o 
incentivo fiscal referente ao desconto em dobro das despesas com o PAT deve ser calculado 
sobre o lucro da empresa, chegando-se, assim, ao lucro real sobre o qual é calculado o 
adicional do Imposto de Renda. Precedentes.

2. No que tange à limitação de 4% de dedução do benefício, segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior entende-se que esse percentual deve ser calculado 
sobre o Imposto de Renda devido em razão de expressa previsão legal nesse sentido - 
arts. 5º e 6º, inciso I, da Lei n. 9.532/1997.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem determinou o cálculo do incentivo 
fiscal sobre o Imposto de Renda devido, razão pela qual o recurso especial deve mesmo ser 
provido para que seja aplicada a orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.948.804/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 5/12/2022, DJe de 27/1/2023.)
 
RECURSO DO PARTICULAR: AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º, DA LEI N. 6.321/76. FORMA 
DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO 
SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO 
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ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE 
DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO 
DE RENDA DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL.

1. Muito embora esta Corte tenha posicionamento no sentido de que a dedução do 
dobro das despesas comprovadamente gastas com o Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT deve se dar por sobre o lucro tributável (e não por sobre o imposto de 
renda devido), diferentemente, a limitação da dobra deve obedecer ao limite de 4% 
(quatro por cento) do imposto de renda devido e não a 4% do lucro tributável. Isto 
porque tal limite está expresso nos arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97.

2. Se o artigo 1º, da Lei nº 6.321/76, é claro no sentido de que a dedução do PAT 
recai sobre o lucro tributável (não tendo sido revogado no ponto pela legislação posterior, 
pois a Lei n. 9.532/97 tratou apenas dos limites e não da base de cálculo do benefício), os 
arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97, são claros no sentido de que o limite da dedução recai 
sobre o imposto de renda devido. São duas coisas distintas: o cálculo do benefício 
(lucro tributável) e o limite do benefício (imposto de renda devido).

3. Agravo interno do PARTICULAR não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.926.785/RS, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 2/3/2022.)
 
 

Ressalte-se, portanto, que, ao contrário do que consta no acórdão recorrido, “a 

única limitação da dedução” não é aquela prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 6.321, de 

1976, tendo em vista os arts. 5º e 6º, I, ambos da Lei n. 9.532, de 1997.

Consequentemente, não se pode ignorar a limitação a 4% do IRPJ devido, sob 

pena de criação de benefício tributário fora dos limites legais, o que encontra óbice no 

inciso II do art. 111 do CTN.

Vê-se, portanto, que o acórdão recorrido deve ser reformado para reconhecer 

que a dedução do PAT está limitada ao percentual de 4% do imposto de renda devido, 

nos termos dos arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532, de 1997.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial da Fazenda 

Nacional e, nesse ponto, dou-lhe parcial provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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